
PREFEITURA MUNICIPAL DO NATAL
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - SEMAD

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. 24.001/2016 - SEHARPE
PROCESSO Nº. : 031150/2015-61
OBJETO:  Contratação de empresa especializada na prestação dos serviços técnico-jurídicos relacionados com o
procedimento de Regularização Fundiária  que será executado em 6.500 (seis mil  e quinhentas)  unidades,   no
Bairro Nossa Senhora da Apresentação, Zona Norte do Município de Natal/RN.

Empresa: ___________________________________________________________________________

Pessoa para contato__________________________________________________________________

Endereço:___________________________________________________________________________

Cidade: ______________________________________________________ Estado: _______________

Telefone: _____________________________________________Fax:___________________________

E-mail:______________________________________________________________________________

CNPJ _______________________________________________________________________________

Recebemos da Comissão Permanente de Licitação, cópia da Concorrência Pública acima identificada e
respectivos anexos.

Natal, ______ de __________________ de 2016.

__________________________________________
Carimbo/Assinatura 

(Preencher com letra legível e encaminhar para o E-mail: pregao.segelm@natal.rn.gov.br, para que possamos enviar
informações posteriores, caso seja necessário).
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PREFEITURA MUNICIPAL DO NATAL
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - SEMAD

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

EDITAL

CONCORRÊNCIA  PÚBLICA  Nº:24.0012016  - SEHARPE
PROCESSO:031150/2015-61
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL
OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação dos serviços técnico-jurídicos relacionados com o
procedimento de Regularização Fundiária  que será executado em 6.500 (seis mil  e quinhentas)  unidades,   no
Bairro Nossa Senhora da Apresentação, Zona Norte do Município de Natal/RN.

01 - PREÂMBULO
A SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - SEMAD, localizada a Rua Santo Antônio, Nº 665 – Cidade Alta, CEP
59025-520, torna público que fará realizar, sob a direção da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL, Licitação
na  Modalidade  Concorrência  Pública,  do  Tipo  MENOR  PREÇO  GLOBAL,  objetivando  a  Contratação  de  empresa
especializada na prestação dos serviços  técnico-jurídicos relacionados com o procedimento de Regularização Fundiária
que será executado em 6.500 (seis mil e quinhentas) unidades,  no Bairro Nossa Senhora da Apresentação, Zona Norte do
Município de Natal/RN, especificados no Plano de Trabalho aprovado pela Caixa Econômica Federal – CEF, conforme os
Contratos  de  Repasse  nº  0222918-74/2007.  Os  serviços  serão  executados  em conformidade  com as  especificações
previstas no Termo de Referência Anexo I e de acordo com as cláusulas do Contrato – Anexo III e de acordo com o que
estabelece as Leis n.º  8.666/93, redação da Lei n.º  8.883/94 e 5.194/66, Lei  Complementar n.º  123 de 14/12/2006, e
Legislação Complementar pertinente, seguindo para tanto as diretivas a seguir enunciadas.

1.1 LICITAÇÃO Nº 24.001/2016 – CONCORRÊNCIA PÚBLICA 
1.2 - ÓRGÃO INTERESSADO:
Secretaria Municipal de Habitação, Regularização Fundiária e Projetos Estruturantes - SEHARPE
1.3 - OBJETO DA LICITAÇÃO:
1.3.1 Este  procedimento  Licitatório  visa  a  Contratação de empresa especializada  na prestação  dos  serviços  técnico-
jurídicos  relacionados  com  o  procedimento  de  Regularização  Fundiária  que  será  executado  em  6.500  (seis  mil  e
quinhentas) unidades,  no Bairro Nossa Senhora da Apresentação, Zona Norte do Município de Natal/RN.
1.3.2 Os referidos serviços deverão ser executados em rigorosa observância ao Termo de Referência, obedecendo às
condições deste Edital e da proposta apresentada.
1.3.3 Integram este Edital, independente de transcrição:
a) Anexo I – Termo de Referência e seus Apêndices;
b) Anexo II – Modelo de Procuração;
c) Anexo III – Minuta do Contrato;
d) Anexo IV – Modelo de Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII  do Art.  7º da Constituição
Federal;
e) Anexo V – Modelo de Declaração de Superveniência de Fato Impeditivo;
f) Anexo VI – Modelo da Carta de Fiança Bancária;
g) Anexo VII – Modelo de proposta de preços;
h) Anexo VIII – Modelo de atestado de visita.
1.4 - DATA DA ABERTURA DAS PROPOSTAS E HORÁRIO:
DIA: 30/05/2016.
HORÁRIO: 09h00min
1.5 - LOCAL DE RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS:
Comissão Permanente de Licitações – CPL – Rua Santo Antônio, 665 – 4º andar – sala 404 – Cidade Alta – CEP: 59025-
520 -  Natal/RN.
1.6 - TIPO DE LICITAÇÃO:
Concorrência Pública – Menor preço global
1.7 - REGIME DE EXECUÇÃO:
Empreitada por Preços Unitários.
1.8 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

Projeto/Atividade: 15.451.056.2-480 – Promover Regularização Fundiária - FUNHABINS
Elemento de Despesa: 44.90.39 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica
Fontes: 181 -  Anexo: VII
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Orçamento  básico:  R$  3.250.000,00  (três  milhões  duzentos  e  cinquenta  mil  reais  ),  o  qual  não  poderá  ser
ultrapassado, sob pena de desclassificação da proposta.
2 - INFORMAÇÕES:
Quaisquer  outras informações ou esclarecimentos sobre este certame licitatório,  bem como examinar  ou adquirir  este
Edital,  deve-se  procurar  a  Comissão  Permanente  de  Licitações,  no  endereço  anteriormente  citado,  no  horário  das
08h00min às  14h00min.  Após  adquirir  o  edital,  quaisquer  informações  técnicas  poderão  ser  obtidas  na  Secretaria
Municipal de Habitação, Regularização Fundiária e Projetos Estruturantes – SEHARPE, Av. Campos Sales, 867 – Tirol
CEP: 59020-300 – Fone (84) 3232-9332.
3 - FUNDAMENTO LEGAL:
Esta Licitação, seu processamento, julgamento e classificação das propostas, bem como a contratação e recebimento do
objeto desta, estão subordinados às determinações das Leis n.º 8.666/93 e 8.883/94, legislação complementar pertinente,
Lei Complementar nº 123 de 14/12/2006 e Lei n.º 5.194/66, quando couber.
4 – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO:
4.1  Poderão  participar  desta  licitação  as  empresas  ou  instituições  que,  na  fase  inicial  de  habilitação  preliminar,
comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos neste Edital.
4.2  As LICITANTES poderão ser representadas através de seus prepostos por carta de credenciamento ou instrumento
procuratório. Quando o representante da LICITANTE não fizer jus ao uso da razão social, deverá apresentar, para fins de
participação no certame, procuração fornecida pelo sócio ou diretor da empresa, credenciando-o como representante no
processo. O credenciado deverá comprovar a legitimidade de credencial, demonstrando que a mesmo foi fornecida por
quem tinha poderes para tanto.
4.3 -  A  apresentação  de  propostas  para  participar  desta  licitação  implica  na  aceitação  plena  e  irrevogável  pelos
Interessados, das condições constantes neste Edital e em seus anexos.
4.4 - Não poderão participar da presente Licitação:
a) Empresário suspenso de participar de licitação e impedido de contratar com a Administração Pública, durante o prazo 
da sanção aplicada; 
b) Empresário declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação; 
c)  Empresário impedido de licitar e contratar com a Administração Pública, durante o prazo da sanção aplicada; 
d) Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 
e) Empresário cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto deste Termo de Referência; 
f) Empresário que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação extrajudicial, falência, 
concordata, fusão, cisão, ou incorporação; 
g) Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou 
representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum; 
5. DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS
5.1 As LICITANTES deverão fazer entregas dos documentos de habilitação e proposta de preços no dia,  hora e local
mencionados no preâmbulo deste Edital em 02 (dois) envelopes distintos, designados ENVELOPE 01 – DOCUMENTOS
DE HABILITAÇÃO e ENVELOPE 02 – PROPOSTA DE PREÇOS.
5.2 Todos os documentos e elementos contidos nos envelopes 01 e 02 deverão ser apresentados, perfeitamente legíveis,
numerados e rubricados pelo representante legal da LICITANTE ou seu navegador, sem emendas, rasuras ou repetições,
encadernados de forma a não conterem folhas soltas.
5.3 Os envelopes serão apresentados fechados e deverão conter na parte externa as seguintes condições:
a) ENVELOPE 01 – DOCUMENTAÇÃO:
À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DO NATAL
CONCORRÊNCIA PÚBLICA NACIONAL Nº 24.001/2016-SEHARPE
DATA: 00/00/2016
HORA: 00:00 HORAS
LICITANTE: (NOME COMPLETO DA EMPRESA)
Nº CNPJ:
b) ENVELOPE 02 - PROPOSTA DE PREÇOS:
À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DO NATAL 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA NACIONAL Nº 24.001/2016-SEHARPE
DATA: 00/00/2016
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HORA: 00:00 HORAS
LICITANTE: (NOME COMPLETO DA EMPRESA)
Nº CNPJ:
5.4 Estes dois envelopes serão postos dentro de outro envelope fechado e identificado da mesma forma, excetuando a
designação do n.º do envelope, e acrescido dos dizeres “NÃO ABRIR ANTES DAS 90h00min do dia 30.05.2016 e do
endereço da licitante.
5.5 Os documentos de habilitação e proposta de preços de licitantes estrangeiras, bem como toda a correspondência e
documentos relativos à licitação, trocados entre as mesmas e a Comissão de Licitação, serão redigidos em português. 
5.6 Cada volume deverá ser encadernado, preferencialmente em espiral contínua com todas as folhas numeradas em
ordem crescente, apresentando ao final  um “Termo de Encerramento”,  no qual  se declare a quantidade de folhas do
volume devidamente numeradas, assinado por representante legal. Constarão na capa as mesmas indicações que as do
envelope que o conterá.
6 - DA HABILITAÇÃO – ENVELOPE 1: Para fins de participação no presente Certame, será exigida a apresentação dos
seguintes documentos:
6.1. – Do Credenciamento
a)  Credenciamento  do  Responsável  legal  do  licitante  com  a  apresentação  da  Carteira  de  Identidade  ou documento
equivalente ao mesmo;
b) A não apresentação ou incorreção do documento de credenciamento não inabilitará a licitante, mas impedirá o seu
representante de se manifestar e responder pela empresa, salvo as vias recursais.
6.2 - Da Habilitação Jurídica
a)  Cédula de identidade;
b) Registro comercial, no caso de empresa individual;
c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais
e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;
e)  Decreto de Autorização e Ato de Registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo Órgão competente, em se
tratando de empresa ou sociedade estrangeiras em funcionamento no País, quando o exercício de sua atividade assim o
exigir, com a devida representação;
6.3 - Declaração de que a proponente não possui em seu quadro de pessoal empregado menor de 18 (dezoito) anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho salvo na condição de aprendiz, a
partir de 14 (catorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988, conforme modelo IV,
do Anexo IX; 
6.4. Regularidade Fiscal:
a) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (certidão da receita federal e dívida ativa da união), Estadual e
Municipal da sede da LICITANTE:
a.1) A prova de regularidade com a Fazenda do Estado do Rio Grande do Norte deverá ser acompanhada da certidão
quando a dívida ativa do estado expedida pela Procuradoria Geral do Estado;
a.2) As empresas que não tenham sede nem filiais no Estado do Rio Grande do Norte, ficam obrigadas a apresentarem
uma “declaração de inexistência de débito”  com a fazenda pública do Estado do Rio Grande do Norte, subscrita por seu
representante legal, sob as penas da lei;
a.3) Certidão Negativa dos cartórios de Distribuição e de Protestos expedida pelo Distribuidor da comarca da sede e/ou do
principal estabelecimentos da Empresa, caso distinto da sede.
b) Prova de regularidade relativa a seguridade social e ao fundo de garantia por tempo de serviço, demonstrando situação
regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei (INSS e FGTS);
c) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal relativa a sede da LICITANTE, pertinente ao seu
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.
c.1) Se a empresa for isenta de inscrição estadual ou municipal, a mesma deverá apresentar declaração que comprove
esta isenção, subscrita por seu representante legal, sob as penas da lei.
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, criada pela Lei 12.440, de 07.07.2011
6.5. Qualificação Técnica:
a) Registro ou inscrição da empresa no CREA ou CAU;
b) Atestado de visita à poligonal da Figura 01 (Termo de Referência), emitido pela SEHARPE;
c) Plano de Trabalho conforme descrito no item 5.1 do Termo de Referência;
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d) Apresentação de atestado(s) emitido(s) por empresas de Direito Público ou Privado, devidamente registrado(s) no 
CREA ou CAU, que comprove(m) a capacitação técnica para execução dos serviços de Regularização Fundiária Urbana, 
compatível (is) em pelo menos 10% (dez por cento) da quantidade e na especificidade de que trata o presente termo; 
e) Comprovação de possuir como Responsável (eis) Técnico (s) em sua equipe técnica, na data prevista para entrega dos
documentos, profissional (is) devidamente habilitado (s) pelo CREA ou CAU;

e.1) Entende-se como pertencente à equipe técnica: 
• O  empregado,  comprovando-se  o  vínculo  empregatício  através  de  cópia  da  "ficha  ou  livro  de  registro  de

empregado" registrada na Delegacia Regional do Trabalho -DRT, ou cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social –
CTPS ou ainda contrato de prestação de serviços que demonstrem o vínculo do profissional com a empresa; 

• O sócio, comprovando-se a participação societária através de cópia do Contrato Social;
• Os atestados deverão ser somente referentes aos serviços compatíveis com o objeto do edital.

g) A empresa proponente deverá anexar Curriculum Vitae do Responsável Técnico e da Equipe Técnica disponível para
realização dos serviços, contendo os seguintes requisitos: 

g.1) Ser assinado pelo profissional e Conter detalhadamente a descrição dos serviços para os quais o profissional é
contratado; 
g.2) Conter referências explícitas do responsável pelo recebimento dos serviços;
g.3) Conter no mínimo um atestado, certificado e/ou certidão, que comprove experiência ou curso em Regularização
Fundiária  Urbana quando se tratar  dos coordenadores e o advogado,  emitidos por  pessoa de direito  público ou
privado  e  devidamente  certificadas/  averbadas  pelos  conselhos  profissionais  competentes,  quando  couber,  nele
constando contratos, nomes dos contratados, do contratante e discriminação dos serviços 

6.6. Qualificação Econômico-Financeiro:
a) Balanço patrimonial de demonstração do último exercício social, já exigível e apresentado na forma da Lei, que 
comprova a boa situação da Empresa, vedada sua substituição por balancete ou balanço provisório, podendo ser 
atualizado por índice oficial quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, 
contendo: Termo de Abertura, Encerramento e Registro no órgão competente, extraídos do Livro Diário, cujo valor do 
patrimônio líquido não poderá ser inferior ao equivalente a 10% (dez por cento) do Valor Orçado pela Administração; 
a.1) As Sociedades Anônimas e outras Companhias obrigadas à publicação de Balanço, na forma da Lei, apresentarão 
cópias de publicação de: Balanço Patrimonial do último exercício social encerrado; Demonstração do Resultado do 
Exercício; Demonstração das Origens e Aplicações de Recursos; Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido, 
incluída a Demonstração dos Lucros ou Prejuízos Acumulados; e Notas Explicativas do Balanço, além de cópia da Ata da 
Assembleia Geral Ordinária de aprovação; 
a.2) As demais empresas apresentarão: Balanço Patrimonial registrado na Junta Comercial; Demonstração do Resultado 
do Exercício; e cópia dos Termos de Abertura e de Encerramento do livro Diário, devidamente registrado na Junta 
Comercial. 
b) Certidões negativas de pedido de falência ou concordata, expedida pelo Cartório Distribuidor da sede de pessoa jurídica
ou domicílio de pessoa física, com no máximo 90 (noventa dias) de antecedência à apresentação da proposta; 
c) Apresentação da comprovação da boa situação financeira da empresa através de índices de Liquidez Geral (LG), 
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) maiores que 01 (um), resultantes da aplicação das seguintes fórmulas: 
LG = Ativo Circulante + Realizável Longo Prazo / Passivo Circulante + Exigível Longo Prazo 
SG = Ativo Total / Passivo Circulante + Exigível Longo Prazo 
LC = Ativo Circulante / Passivo Circulante 
Apresentação do Capital Circulante Líquido – CCL ou Capital de Giro (ativo circulante – passivo circulante) no valor 
mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado para a contratação, tendo por base o balanço patrimonial e as 
demonstrações contábeis do último exercício social. 
Estes itens deverão ser comprovados por servidor da SEHARPE indicado para este fim. 
6.7 Prova de recolhimento de caução para garantia de participação (manutenção da proposta), no valor equivalente a 1%
(hum por cento) do valor estimado, a ser prestada junto à conta única do Município. A garantia poderá ser efetuada em
qualquer das modalidades prevista no art. 56, da Lei nº 8666/93, ou seja: Caução em dinheiro (Conta Nº: 9355-6 – Ag.:
3795-8 – Banco do Brasil), Seguro Garantia, Fiança Bancária ou título(s) da dívida pública, devendo este(s) ter(em) sido
emitido(s) sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo
Banco Central do Brasil e avaliado(s) pelo(s) seu(s) valor(es) econômico(s), conforme definido pelo Ministério da Fazenda;
a) A Garantia de Manutenção de Proposta deverá ter prazo de validade de no mínimo 120 (cento e vinte) dias a contar da
data estabelecida para apresentação das propostas, podendo ser prorrogada no caso de o Município solicitar e a licitante
anuir.
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b) A recusa na prorrogação da Garantia de Manutenção de Proposta implica na desistência de continuar no processo
licitatório.
c) A Garantia de Manutenção de Proposta oferecida pela licitante adjudicada será liberada/devolvida quando esta tiver
assinado o contrato e fornecido a Garantia de Execução de Contrato;
d) As Garantias de Manutenção de Proposta oferecidas pelas proponentes classificadas em segundo e terceiro lugar serão
liberadas/devolvidas em prazo não superior a 3 (três) meses, contados a partir da assinatura do contrato pela licitante
classificada em primeiro lugar.
e) As Garantias de Manutenção de Proposta oferecidas pelas demais licitantes serão liberadas/devolvidas no prazo de 15
(quinze)  dias  úteis  contados  da  data  de  assinatura  do  contrato,  salvo  as  que  o  Município  tenha  motivadamente  se
apropriado.
f) As Garantias de Manutenção de Proposta oferecidas pelas licitantes inabilitadas ou desclassificadas na fase técnica
serão liberadas/devolvidas no prazo de 15 (quinze) dias úteis contados da decisão que não caiba mais recurso da fase
correspondente.

g) A Garantia de Manutenção de Proposta poderá ser apropriada nos seguintes casos:
g.1 se a licitante desistir de sua proposta durante o prazo de validade;
g.2 se a licitante vencedora, dentro do prazo fixado, deixar de assinar o contrato ou não fornecer a Garantia de
Execução de Contrato.

6.8. As certidões ou informações obtidas por meio eletrônico só terão validade após confirmadas pelo Órgão licitante, nos
termos do art. 32, § 2º da lei licitatória e demais regulamentos.
6.9. Ocorrendo dificuldade de acesso por meio eletrônico, a licitação prosseguirá na fase de Habilitação, decidida esta,
quando efetiva a comprovação da autenticidade do documento pelo sistema.
6.10.  As microempresas e empresas de pequeno porte,  por ocasião da participação em certames licitatórios,  deverão
apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente
alguma restrição. 
6.11.  Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal,  por parte das microempresas e empresas de
pequeno porte será assegurado, as mesmas, o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento
em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração
Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
6.12. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, ocorrerá a decadência do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar
a licitação. 
7. Da Regularidade Ambiental
7.1. Certidão Negativa de Débito Ambiental - CNDA, fornecido pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Urbanismo -
SEMURB, para as empresas sediadas em Natal (Lei Promulgada nº 120/95).
7.2. No caso de existência de filial,  no que se refere à apresentação de documentos, a licitante deverá apresentar os
documentos solicitados de maneira que todos sejam referentes à filial ou todos referentes à matriz, exceto quanto de se
tratar de centralização de recolhimento de obrigações que admita ser na matriz ou na filial,  conforme o caso, devendo
juntar o comprovante dessa centralização. 
8. DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO:
8.1. A Documentação de Habilitação deverá ser apresentada  em um único envelope, lacrado, denominado Envelope n.º 1.
8.2. As Certidões ou documentos equivalentes exigidos nesta Concorrência,  que não apresentarem expressamente o
prazo de validade serão aceitos se emitidas até 90 (noventa) dias anteriores à data designada para abertura do certame. 
8.3. Em nenhuma hipótese será  concedido prazo para apresentação de  “Documentos  de Habilitação”  exigidos nesta
Concorrência, e não trazidos à reunião destinada à habilitação, no respectivo envelope, salvo na hipótese constante do art.
48, § 3º da Lei nº 8.666/93 e no caso da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte, de que
trata a Lei Complementar n. 123/2006.
8.4. Não havendo inabilitadas ou se todas as empresas habilitadas manifestarem expressamente desistência de interpor
recurso,  tal  intenção será  consignada em Termo de Renúncia ou Ata a ser  lavrada,  assinada por  todos  os licitantes
presentes, ou após o julgamento dos recursos interpostos, proceder-se-á a imediata abertura das Propostas, sendo estas
rubricadas, folha por folha, por todas as licitantes, na presença da Comissão, que as autenticará com suas rubricas;
8.5. A empresa que inserir certidões tidas como falsas serão remetidas a Assessoria Jurídica / SEMAD, para adoção das
providências cabíveis;
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8.6. Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, ou por qualquer processo de cópia
autenticada por meio de Cartório competente, ou por publicação em Órgão da Imprensa Oficial, desde que acompanhados
dos originais para conferência por membro da Comissão Permanente de Licitação;
8.7. Não serão aceitos “Protocolos de Entrega” ou “Solicitação de documentos” exigidos no presente Edital e seus Anexos;
8.8. Abertos  os  envelopes  e  examinados  os  documentos,  serão  todos  rubricados  pela  Comissão,  facultando-se  aos
licitantes o conhecimento e rubrica.
8.9. A Comissão Permanente de Licitação, caso reúna elementos de convicção necessários, decidirá de plano sobre a
habilitação dos  licitantes,  considerando inabilitados  aqueles  que estejam com qualquer  dos  documentos  em situação
irregular.
8.10. Ao declarado inabilitado, será restituído os envelopes contendo as propostas técnicas e de preços, na forma da
apresentação,  no decurso  de 05 (cinco)  dias úteis.  Inexistindo o recurso previsto  na cláusula sétima,  ou após a sua
denegação ou, ainda, havendo renúncia formal de sua interposição, os envelopes serão entregues de imediato.
8.11.Caso a Comissão Permanente de Licitação julgue conveniente, a critério exclusivo, poderá suspender a reunião a fim
de que tenha melhores condições de analisar os documentos apresentados, marcando posteriormente através do Diário
Oficial do Município-DOM, nova data e horário da reunião para a qual os interessados serão convocados, quando serão
abertos os envelopes concernentes às propostas técnicas, das empresas habilitadas.
8.12.  A  simples  irregularidade  formal,  que  não  afete  o  conteúdo  e  idoneidade  do  documento,  não  será  causa  de
inabilitação, observando, especialmente, o princípio da legalidade.
8.13. Julgada a habilitação, não cabe desistência de propostas, salvo por motivo justo, decorrente de fato superveniente
ou conhecido posteriormente, aceito pela Comissão Permanente de Licitação, mediante parecer fundamentado.
8.14. Cada  empresa  licitante  poderá  ter  apenas  um representante  oficial  no  certame  licitatório.  O  representante  da
empresa  poderá  ser  um  dos  seus  dirigentes  contratuais  ou  estatutários  legalmente  identificados,  ou  pessoa  física
habilitada,  mediante  apresentação do instrumento  de procuração ou de credenciamento,  com poderes  para tratar  de
assuntos  pertinentes  ao  certame  licitatório,  inclusive  para  firmar  contrato,  junto  à  Comissão  Permanente  de
Licitação/SEMAD.
8.15. Os documentos de credenciamento deverão ser entregues à Comissão Permanente de Licitação, quando da reunião
de  abertura,  promovendo-se  a  identificação  perante  a  presidência  da  sessão  pública  de  abertura  dos  envelopes  de
documentos; 
Parágrafo Único: A falta  de quaisquer  dos documentos,  ou, o descumprimento das exigências previstas nos itens e
subitens anteriores, implicará na INABILITAÇÃO do Licitante.
8.16. Do resultado do julgamento da habilitação caberá recurso, nos termos do art. 109, inciso I da Lei nº 8.666/93 com as
alterações introduzidas pelas Leis nº 8.883/94 e 9.648/97.
8.17.  A Comissão Permanente de Licitação, somente abrirá os envelopes das PROPOSTAS DE PREÇOS na mesma
sessão, se todos os licitantes renunciarem, expressamente, à interposição de quaisquer recursos a esta fase, ficando a
seu critério  determinar  uma outra  sessão para  abri-las  em data  e horário  previamente  estabelecidos,  resguardada  a
conveniência administrativa.
09 ENVELOPE 02 – PROPOSTA DE PREÇOS, deverá ser organizada em pastas, sem emendas, rasuras ou entrelinhas,
em papel timbrando da firma, contendo endereço, CNPJ e inscrição estadual, a seguinte documentação.
09.1 Carta dirigida à comissão permanente de licitação da SEMAD contendo:
a) Valor da proposta, em algarismo e por extenso, especificando o valor global dos serviços, indicando expressamente o
prazo  de  validade  da  proposta,  o  qual  não  poderá  ser  inferior  a  60  (sessenta)  dias  corridos,  contados  da  data  de
apresentação;
b) Declaração expressa de que se propõe a executar os serviços no prazo fixado no subitem 12.3, e de que se submete
integralmente as condições estabelecidas por este edital e seus anexos;
c)  Cronograma  físico-financeiro  de  execução  referente  ao  objetivo  licitado  elaborado  pela  empresa,  respeitando  os
quantitativos constantes no Orçamento Estimativo (Anexo VI), podendo haver flutuações nos elementos de despesa.
10 DAS INTERPRETAÇÕES E ESCLARECIMENTO
10.1 As LICITANTES deverão estudar minuciosa e cuidadosamente esta documentação, informando-se de todas as
circunstâncias e detalhes que possa de algum modo afetar os custos e prazos dos serviços.
10.2 As LICITANTES deverão examinar todas as instruções constantes do presente edital, Termo de Referência e
demais especificações técnicas.  O não fornecimento de todas as informações requeridas ou a apresentação de uma
proposta em desacordo com a documentação da tomada de preço será de responsabilidade da LICITANTE, podendo
resultar na rejeição de sua proposta.
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10.3 As LICITANTES arcarão com todos os custos associados com a elaboração e apresentação de sua proposta e a
contratante, em caso algum, será responsável ou sujeita a esses custos, independentemente do resultado do processo de
licitatório.
10.4. Quaisquer dúvidas de caráter técnico, formal ou legal  na interpretação destes documentos de licitação, serão
dirimidas pela Comissão Permanente de Licitação/SEMAD.
10.5 Os pedidos de esclarecimento sobre quaisquer elementos somente serão atendidos quando solicitado por escrito
até 05 (cinco)  dias úteis anteriores à data estabelecida para a entrega das propostas,  diretamente  à Comissão
Permanente de Licitação/SEMAD.
10.6 Analisando-se esses pedidos, a Comissão Permanente de Licitação/SEMAD deverá esclarecê-lo e, acatando-os,
alterar ou adequar os elementos constantes dos documentos de licitação, comunicando sua decisão, também por escrito,
aos demais concorrentes.
10.7 As LICITANTES deverão apresentar propostas em conformidades com as exigências do edital e de acordo com o
termo de referência, sob pena de desclassificação.
11 DO PROCEDIMENTO
11.1 No local, data e hora estabelecidos no ato convocatório, a comissão permanente de licitação receberá, de uma só
vez, os envelopes 01 e 02, referidos no subitem 5.3 deste edital.
11.2 Após ultrapassado o horário estabelecido para o recebimento dos envelopes, nenhum outro será recebido, nem
tampouco serão permitidos quaisquer adendos ou esclarecimentos preliminares relativos aos documentos de habilitação
ou proposta apresentadas.
11.3 Proceder-se-á a abertura do envelope nº 01 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, na presença das LICITANTES
e, a partir daí, somente à LICITANTE presente ou ao seu representante legalmente constituído será permitida qualquer
participação ativa no processo licitatório. O conteúdo desse envelope será rubricado pelos membros da comissão e pelas
LICITANTES presentes ou por seus representantes.
11.4 Caso a comissão julgue conveniente, poderá suspender a reunião para analisar os documentos apresentados,
marcando, na oportunidade, nova data e horário em que voltará a reunir-se.
11.5 Ocorrendo a hipótese prevista  no subitem anterior,  todos  os documentos  já  rubricados e o envelope nº  2 –
PROPOSTA DE PREÇOS (o qual deverá ser rubricado externamente, por todos os participantes e pelos membros da
comissão), ficarão em poder da comissão até que seja julgada a habilitação.
11.6 Será considerada inabilitada para efeito deste edital, a LICITANTE que deixar de apresentar, de acordo com o
exigido, qualquer dos documentos solicitados no item 6 e alíneas, ou apresentá-los com vícios ou defeitos.
11.7 Na data e hora previamente estabelecidas, desde que não seja possível, por ocasião da sessão inicial, consoante
o disposto no subitem 8.11, a comissão apresentará aos presentes o resultado do julgamento quanto à fase de habilitação,
ou através de publicação na imprensa oficial do estado.
11.8 Havendo recurso de qualquer LICITANTE na fase de habilitação, a comissão manterá em seu poder o envelope
nº 02 – PROPOSTA DE PREÇOS, até julgamento final dos recursos, observando os prazos, de que trata o inciso I, do
artigo 109, da Lei nº 8.666/93, com suas alterações posteriores.
11.9 Não havendo qualquer recurso no prazo legal, ou após o julgamento dos recursos interpostos, ou, ainda, havendo
expressa desistência das LICITANTES em recorrer da decisão sobre os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, a comissão
procederá à abertura do envelope nº 02 – PROPOSTA DE PREÇOS das LICITANTES consideradas CLASSIFICADAS,
devendo o conteúdo dos mesmos ser rubricados pela comissão e pelas LICITANTES presentes.
11.18 A  comissão  devolverá  o  envelope  nº  02  –  PROPOSTA  DE  PREÇOS  às  LICITANTES  consideradas
DESCLASSIFICADAS, se não houver recursos ou, se houver, após a sua denegação.
11.19 É facultada  a  Comissão  Permanente  de  Licitação  ou  autoridade  superior,  em qualquer  fase  da  licitação,  a
promoção de diligência destinada a esclarecer ou completar  a instrução do processo,  vedada a inclusão posterior  de
documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta.
11.20 Das reuniões de abertura dos envelopes de documentos de habilitação e da proposta de preços serão lavradas
atas, que mencionarão todas as propostas apresentadas, reclamações feitas ou recursos interpostos por qualquer das
LICITANTES e demais ocorrências que interessem ao julgamento da licitação. As atas serão assinadas pelos membros da
comissão e pelas LICITANTES presentes.
12 DOS PRAZOS
12.1 Prazo de validade da proposta
O prazo da validade da proposta deverá ser de, no mínimo, 60 (sessenta) dias consecutivos, contados a partir da data de
entrega dos envelopes 1 e 2.
12.2 Prazo de assinatura do contrato
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A LICITANTE vencedora será convocada pela CONTRATANTE, para a assinatura do respectivo contrato, devendo aceitar
ou retirar o instrumento equivalente, no prazo de 05 (cinco) dias consecutivos, a contar da convocação, sob pena decair do
direito à contratação, sujeitando-se, ainda, as sanções administrativas fixadas no item 21.
12.3 Prazo de execução dos serviços
O prazo de vigência do contrato e execução dos serviços objetos desta licitação, será de 760 (setecentos e sessenta) dias
consecutivos, contados a partir da expedição da Ordem de Serviço.
12.4 Prazo para publicação do resumo do contrato
O resumo do contrato será publicado no Diário Oficial do Município - DOM às expensas da CONTRATANTE, no prazo
máximo de 05 (cinco) dias consecutivos, contados da assinatura do instrumento.
12.5 Os prazos estabelecidos no subitem 12.3 deste edital  poderão ser prorrogados, através de aditivo contratual,
caso ocorra motivo plenamente justificado e aceito pela Secretaria  Municipal  de Habitação,  regularização Fundiária  e
Projetos Estruturante - SEHARPE, mantidos os preços e demais condições previamente estabelecidos.
13 DO JULGAMENTO
13.1 Julgamento da proposta de preços
13.1.1 A Comissão Permanente de Licitação/SEMAD rejeitará as propostas que apresentem preços unitários simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, excessivo ou manifestante inexeqüíveis, e que elaboradas em desacordo com as exigências
deste edital, bem como as que contenham cotação para serviços não previstos.
13.1.2 Para fins desta licitação, e consoante a faculdade estabelecida no inciso X do art. 40 da Lei nº 8.666/93 com as
alterações posteriores será considerado excessivo o preço global que ultrapasse o valor de R$ 3.250.000,00 (três milhões
duzentos e cinquenta mil reais).
13.1.2.1  Atendidas as condições fixadas neste Edital,  será considerado vencedor,  o licitante cuja proposta resultar  na
maior nota final, observando-se os preços unitários de cada um dos itens das planilhas orçamentárias quanto a sua sobre
valorização, limitada em 25% (vinte e cinco por cento) do valor do orçamento básico, ou inexequibilidade, que deverão
estar de acordo com os preços praticados no mercado, tudo na forma da lei.
13.1.3 Para fins de julgamento, o valor da proposta, passará a ser aquele encontrado após as correções, quer seja este
para mais ou para menos, desde que obedecido o subitem 1.8
13.1.4 Não serão aceitas propostas de preços que ultrapassem o valor fixado no subitem 1.8, ou incompatíveis com
aqueles praticados por órgãos ou entidades da Administração Pública, precedidos de ampla pesquisa de mercado, ou
ainda aqueles que ofereçam como opção um outro preço.
13.1.5 A Comissão Permanente de Licitação/SEMAD poderá utilizar assessoramento técnico e específico na área de
competência que se efetivará o certame, através de parecer que integrará o processo.
14 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
14.1 Após a ADJUDICAÇÃO da empresa vencedora, a Comissão Permanente de Licitação/SEMAD  encaminhará os
autos ao Secretário Municipal de Administração, para fins de deliberação quanto a homologação da licitação.
15 DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
15.1 Nos casos de habilitação ou inabilitação da LICITANTE, julgamento das propostas, revogação ou anulação desta
licitação, caberá recurso administrativo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, nos termos dos art. 109 da Lei nº 8.666/93, com
suas alterações posteriores.
15.2 O recurso será  dirigido  à autoridade superior,  por  intermédio  da que praticou o ato recorrido,  a qual  poderá
reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado,
devendo,  neste  caso,  a decisão ser  proferida  dentro do prazo de 05 (cinco)  dias  úteis,  contados  do recebimento do
recurso.
15.3 Interposto, o recurso será comunicado às demais LICITANTES, que poderão impugná-lo no prazo de 05 (cinco)
dias úteis.
15.4 Somente  serão  conhecidos  os  recursos  devidamente  fundamentados,  que  estiverem  dentro  do  prazo
estabelecido no subitem 15.1.
15.5 Nenhum prazo de recurso, representação ou pedido de reconsideração se inicia ou ocorre sem que os autos do
processo estejam com vista franqueada ao interessado.
16 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
16.1 Além  das  previstas  neste  edital,  e  de  outros  decorrentes  do  cumprimento  de  normas  regulamentares,  são
obrigações da LICITANTE.
a) Executar os serviços de acordo com as determinações técnicas e operacionais contidas no Termo de Referência e
feitas pela Secretaria Municipal de Habitação, Regularização Fundiária e Projetos Estruturantes - SEHARPE;
b) Prestar aos seus técnicos todo o apoio necessário e execução dos serviços;
c) Providenciar pagamentos de taxas afins junto aos órgãos competentes, às suas expensas;
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d) Substituir  qualquer empregado por recomendação da Secretaria Municipal de Habitação, Regularização Fundiária e
Projetos Estruturantes - SEHARPE que, comprovadamente causar embaraço a boa execução dos serviços;
e) Permitir o livre exercício da fiscalização a técnicos credenciados pelos órgãos tratados no item anterior;
f) Efetuar registro dos serviços junto ao conselho profissional; e,
g) Não sub-contratar parcial ou totalmente o Contrato.
16.2 A CONTRATADA que não tenha sede nem filial nesta capital fica obrigada a manter um escritório permanente,
durante toda a vigência do contrato, com a mínima condição de funcionamento, bem como um técnico de nível superior
residente dispondo de computador, linha telefônica e aparelho de “fac-símile”.
17 DO CONTRATO
17.1 O contrato será firmado entre a Prefeitura Municipal  de Natal,  através da Secretaria  Municipal  de Habitação,
Regularização  Fundiária  e  Projetos  Estruturantes/SEHARPE,  e  a  LICITANTE  vencedora,  nos  modelos  da  minuta,
conforme em anexo, o qual definirá os direitos e obrigações do CONTRATANTE e da CONTRATADA, do qual fazem parte
o presente edital e seus anexos, independentemente de transcrição, obedecendo as normas contidas na lei federal nº
8.666/93, com suas alterações posteriores.
17.2 É  facultado  à  administração  da Secretaria  Municipal  de  Habitação,  Regularização  Fundiária  e  Projetos
Estruturantes/SEHARPE, quando a convocada não assinar o termo de contrato ou não aceitar o instrumento equivalente,
no prazo e condições estabelecidos, convocar as LICITANTES remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em
igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto ao preço de conformidade com
o ato convocatório, ou revogar a licitação.
17.3 Além  das  medidas  legais  cabíveis,  a  LICITANTE  desistente  da  assinatura  do  contrato  estará  impedida  de
participar das licitações da administração na Prefeitura Municipal de Natal na forma do art. 87 da Lei nº 8.666/93, com as
alterações posteriores.
17.4 A CONTRATADA, deverá dar garantia de 5% (cinco por cento) do valor do contrato, conforme previsto no Artigo 56
da Lei n. 8.666/93.
a) A garantia deverá ser prestada em nome do Município do Natal, através de um dos seguintes instrumentos: caução em
dinheiro, Fiança Bancária ou Seguro Fiança. 
17.5 Decorridos 60 (sessenta) dias da data da apresentação das propostas, sem a comunicação para a contratação,
ficam as LICITANTES liberadas dos compromissos assumidos.
17.6 A rescisão do contrato reger-se-á pelas disposições da Lei nº 8.666/93, com a redação dada pela Lei nº 8.883/94
e lei nº 9.648, de 27/05/98.
17.7 As alterações contratuais serão processadas mediante termo aditivo, devidamente justificado e autorizado pela
Secretaria Municipal de Habitação, Regularização Fundiária e Projetos Estruturantes/SEHARPE.
17.8 Quaisquer dúvidas de caráter técnico, formal ou legal da interpretação dos documentos, objeto deste contrato,
deverão ser dirimidas pelo técnico pertencente ao quadro da Secretaria Municipal de Habitação, Regularização Fundiária e
Projetos Estruturantes - SEHARPE,
17.9 Poderão  ser  efetuados,  a  critério  da  Secretaria  Municipal  de  Habitação,  Regularização  Fundiária  e  Projetos
Estruturantes - SEHARPE, acréscimos ou supressões nos quantitativos contratados em decorrência desta licitação, até o
limite  de  25%  (vinte  e  cinco  por  cento)  do  valor  total  do  contrato,  mantendo-se  as  demais  disposições  contratuais,
mediante termo aditivo, de conformidade com o § 1º do art. 65 da lei nº 8.666/93, com suas alterações posteriores.
18 O PAGAMENTO
18.1 O pagamento dos serviços será efetuado em moeda nacional corrente na forma estabelecida no contrato e no
termo de referência, que fazem parte integrante deste edital.
18.2 A Secretaria Municipal de Habitação, Regularização Fundiária e Projetos Estruturantes/SEHARPE terá 30 (trinta)
dias consecutivos de prazo para processar o pagamento após o recebimento de cada documento de cobrança.
18.3 A fiscalização  dos  serviços  será  exercida  por  técnicos  da  Secretaria  Municipal  de  Habitação,  Regularização
Fundiária e Projetos Estruturantes - SEHARPE, ou por prepostos credenciados.
18.4 Não  será  autorizado  o  pagamento  de  gratificação,  consultoria,  assistência  técnica  ou  qualquer  espécie  de
remuneração adicional a servidor que pertença aos quadros de órgãos ou de entidades da Administração Pública Federal,
Estadual, Municipal ou do Distrito Federal.
19 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
19.1 As despesas com a execução dos serviços objeto deste contrato serão custeados com recursos consignados sob
a seguinte dotação orçamentária:
19.1.1. Dotação Orçamentária: 15.451.056.2-480, Elemento de Despesa 4.4.90.39 – SERVIÇOS DE CONSULTORIA, 
19.2 O cronograma  de  desembolso  dos  recursos  para  execução  dos  serviços  será  efetuado  conforme  dispõe  a
Cláusula Décima do Contrato (Anexo III).
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20 DOS PREÇOS
20.1 Quando  da  elaboração  das  composições  de  preços,  o  Licitante  deverá  tomar  como  referência  à  data  de
apresentação dos documentos de habilitação e proposta. Os preços objeto desta concorrência serão fixos e irreajustáveis
pelo período de um ano a partir da data de apresentação da proposta.
20.2 Após o período de um ano os preços poderão ser reajustados anualmente, para cobrir flutuações no custo dos
insumos,  na  mesma  proporção  da  variação  verificada  no  Índice  Nacional  de  Custos  de  Serviços  de  Consultoria  da
Fundação Getúlio Vargas, no período de 12 meses. Os montantes dos pagamentos serão reajustados na forma da lei com
a aplicação da seguinte fórmula de reajuste:

R = Pp x (I – Io)
                   Io

Onde,

R = valor do reajustamento procurado
Pp = valor a preços iniciais contratuais, dos serviços executados a serem reajustados no mês
I = valor do Índice Nacional de Custos de Serviços de Consultoria, código A0157980 da FGV, do mês de aniversário da
proposta de preços
Io = valor do Índice Nacional de Custos de Serviços de Consultoria, código A0157980 da FGV, do mês da apresentação da
proposta de preços
21 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
21.1 A recusa injustificada do adjudicatório em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo
de  05  (cinco)  dias  consecutivos,  após  devidamente  convocado,  caracteriza  o  descumprimento  total  da  obrigação
assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas, o que não se aplica as demais LICITANTES convocadas
nos termos do art. 64, § 2º da Lei nº 8.666/93, com suas alterações posteriores.
21.2 O  atraso  injustificado  na  execução  do  contrato  sujeitará,  a  CONTRATADA  à  multa  de  mora,  na  forma
estabelecida a seguir:
a) De 0,3% (três décimos por cento), por dia que exceda o prazo final de execução dos serviços objeto desta licitação até
o trigésimo dia, levando em consideração o prazo máximo estabelecido no item 7.3.
b) de 1% (um por cento), após o prazo da alínea anterior.
21.3 As multas  a  que  se  refere  o  item anterior  serão  descontadas  dos  pagamentos  eventualmente  devidos  pela
administração, ou, quando for o caso, cobradas judicialmente.
21.4 Pela inexecução total ou parcial do contrato a administração poderá aplicar as seguintes sanções:
a) Advertência;
b) Multa de 1% (um por cento) do valor do contrato;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração, por prazo na
superior a 02 (dois) anos;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com administração pública, facultada a defesa prévia no prazo de
10 (dez) dias.
21.5 As sanções previstas nas alíneas “a”, “b” e “d” do subitem anterior, poderão ser aplicadas conjuntamente com a
alínea “b”, facultada a defesa prévia do interessado, no prazo de 10 (dez) dias úteis.
21.6 Ocorrendo  a  inexecução  de  que  trata  o  subitem  21.2,  reserva-se  ao  órgão  contratante  o  direito  de  optar
sucessivamente pela oferta que se apresentar com aquela mais vantajosa, pela ordem de classificação, nas mesmas
condições estabelecidas neste edital.
21.7 A aplicação das  penalidades  previstas  no  item 21 é  de  competência  da  Secretaria  Municipal  de  Habitação,
Regularização Fundiária e Projetos Estruturantes/SEHARPE
22 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
22.1 A Secretaria Municipal de Administração – SEMAD reserva-se no direito de, a qualquer tempo, revogar a licitação
por interesse público, devendo anulá-la por ilegalidade, sem que os LICITANTES, caiba o direito a reclamação ou qualquer
pedido de indenização, a qualquer título,  de acordo com o estabelecido no art. 49 da Lei nº 8.666/93 com alterações
posteriores, garantindo-se ao LICITANTE o contraditório e a ampla defesa.
22.2 É assegurado a Comissão Permanente de Licitação/SEMAD o direito de adiar a data da presente licitação, dando
conhecimento  aos  interessados,  através  de  publicação  na imprensa oficial  e  por  comunicado aos  participantes,  com
antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas da data marcada.
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22.3 A  Comissão  Permanente  de  Licitação/SEMAD  poderá  introduzir  aditamentos,  modificações  ou  revisões  no
presente  edital  e  seus  anexos,  que  serão  encaminhados  através  de  comunicado  circular  ou  fac  símile,  a  todos  os
convidados,  e na  hipótese de influírem substancialmente  na  elaboração das  propostas,  será  dada a divulgação pela
mesma forma que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido.
22.4 Os  LICITANTES  serão  responsáveis  pela  veracidade  e  legitimidade  das  informações  e  dos  documentos
apresentados em qualquer época ou fase da licitação, considerando-se como válidos por 90 (noventa) dias, contados da
sua expedição, os documentos dos quais não constem prazos de vencimento.
22.5 A  Comissão  Permanente  de  Licitação/SEMAD,  por  despacho  fundamentado  do  seu  Presidente,
DESCLASSIFICARÁ a LICITANTE, sem que a esta reste direito de reclamar qualquer indenização ou ressarcimento, sem
prejuízo de outras sanções cabíveis, se lhe chegar ao conhecimento, qualquer fato ou circunstância, anterior ou posterior
ao julgamento, que desabone a sua idoneidade e sua capacidade técnica, assegurando o contraditório e a ampla defesa.
22.6 Em qualquer  fase  do  procedimento  licitatório,  a  Comissão  Permanente  de  Licitação  se  reserva  o  direito  de
solicitar as LICITANTES esclarecimentos eventualmente necessários a um perfeito entendimento e juízo dos documentos
apresentados.
22.7 Quaisquer  que sejam as decisões  da Comissão Permanente De Licitação,  em nenhuma hipótese caberá  as
LICITANTES direito a qualquer reclamação ou indenização, salvo os recursos previstos em lei.
22.8 Decairá do direito de impugnar os termos do edital a LICITANTE que, tendo-o aceito sem objeção, venha apontar,
depois da abertura dos envelopes, falhas ou irregularidade que o viciaram, hipótese em que tal comunicação não terá
efeito de recuso.
22.9 Todos os prazos estabelecidos neste edital, salvo os expressos em contrário, serão contados em dias corridos,
excluído o dia do inicio e incluído o dia do vencimento.
22.10 As cópias desta Concorrência Pública poderão ser obtidas na Secretaria Municipal de Administração - SEMAD, sito
à na Rua, Santo Antônio, 665, 4º andar, sala 401 Cidade Alta – Natal/RN, CEP: 59.025-520, de segunda a sexta feira, no
horário  de  8h  às  14h  horas,  mediante  apresentação  de  pen  drive  e  do  carimbo  da  Empresa,  ou  através  do  site:
http://compras.natal.rn.gov.br/.
22.11 As  ambigüidades  e  casos  omissos  neste  edital  serão  resolvidos  pela  comissão  permanente  de  licitação,
observando-se rigorosamente o contido na lei nº 8.666/93, com alterações posteriores.
22.12 O foro da comarca de Natal será competente para dirimir as questões decorrentes desta licitação, renunciando as
partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Natal/RN, 25 de Abril de 2016.

_________________________________________
Luciano Silva do Nascimento

Presidente da CPL
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ANEXO II

MODELO DE PROCURAÇÃO

OUTORGANTE:  Qualificação da empresa e do representante  legal  que assinará  a procuração em seu nome (nome,
endereço/razão social, etc.).

OUTORGADO: (Representante devidamente qualificado)

OBJETO:  Representar  a  Outorgante  na  Concorrência  Nacional  Nº  ..........,  promovida  pela  Secretara  Municipal  de
Administração - SEMAD, através de sua Comissão de Permanente de Licitação.

PODERES:  Apresentar  documentação  e  propostas,  participar  de  sessões  públicas  de  abertura  de  documentação  de
habilitação e de propostas, assinar as respectivas atas, registrar ocorrências, formular impugnações, interpor recursos,
renunciar ao direito de recurso e assinar todos os atos e quaisquer documentos indispensáveis ao bom e fiel cumprimento
do presente mandato.

Local e data.

NOME/CARGO
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ANEXO III

CONTRATO Nº

A Prefeitura Municipal de Natal, através da Secretaria XXX, doravante denominada Contratante,
órgão  integrante  da  Administração  Pública  Municipal,  inscrita  no  CNPJ/MF  sob  nº  ..............................,  com  sede
na ................................,  neste ato representada pelo seu Secretário,  ...................................................e,  do outro lado, a
firma  __________________________  doravante  denominada  Contratada,  inscrita  no  CNPJ/MF  sob  n
____________________,  com  sede  à  __________________________,  neste  ato  representada  pelo  seu
____________________________, Sr. _______________________________________, C.I. nº ____________________,
CPF nº _____________________, têm entre si justos e acordados as partes as normas da Lei nº 8.666/93 alterada pela
Lei  nº 8.883/94, ao estabelecido no Edital  de Licitação – Concorrência Nacional   nº  ...........-,  aos termos da proposta
vencedora, e mediante as seguintes cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO
Constitui objeto do presente Contrato a Contratação de empresa especializada na prestação

dos serviços técnico-jurídicos relacionados com o procedimento de Regularização Fundiária que será executado em 6.500
(seis  mil  e quinhentas) unidades,   no Bairro Nossa Senhora da Apresentação, Zona Norte do Município de Natal/RN,
localizados em Área Especial  de Interesse Social  – ainda não regulamentadas, em conformidade com as disposições
constantes no Termo de Referência – Anexo I, parte integrante deste contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA: DA FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO
O Contrato será executado de forma indireta, sob o regime ..............., segundo o disposto nos

arts. 6º e 10º, da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA TERCEIRA: DA LICITAÇÃO
O presente Contrato é lavrado a partir  do cumprimento do processo licitatório,  referente à

Concorrência Nacional nº .............., fundamentado nos termos da Lei Federal nº 8666/93, alterada pela Lei 8.883, de 08 de
junho de 1994.  

CLÁUSULA QUARTA: DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL
Fazem parte deste instrumento contratual os seguintes documentos: Edital de Licitação, seus

Anexos e Proposta da CONTRATADA.

Subcláusula  única -  Serão  incorporadas  ao  Contrato,  mediante  Termos  Aditivos  e/ou  de
ratificação, quaisquer modificações necessárias, ocorridas durante a sua vigência, para a execução do objeto.

CLÁUSULA QUINTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
A CONTRATADA compromete-se a executar  os serviços objeto deste Contrato,  de acordo

com o especificado no Termo de Referência, Anexo I do Edital e na Proposta Técnica da Contratada.

CLÁUSULA SEXTA: DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA
É da responsabilidade da CONTRATADA a execução dos serviços objeto do Contrato, com

pessoal próprio adequado, devidamente capacitado para todos os níveis dos trabalhos a serem desenvolvidos, inclusive a
orientação da equipe técnica da CONTRATANTE.
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A CONTRATADA, como empregador do pessoal próprio necessário à execução dos serviços
ora  combinados,  compromete-se  a  observar  rigorosamente  todas  as  prescrições  relativas  a  encargos  trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do Contrato.

A CONTRATADA compromete-se, ainda, a manter a CONTRATANTE informada de todos os
detalhes dos serviços em execução, bem como de quaisquer irregularidades que possam colocar em risco a continuidade
do trabalho.

Subcláusula  única -  Além  das  expressamente  estipuladas  nesta  CLÁUSULA,  constitui
obrigação  da  CONTRATADA  a  apresentação  dos  relatórios  mensais,  nos  prazos  e  condições  estabelecidos  pela
CONTRATANTE, prestando as informações necessárias ao acompanhamento dos trabalhos em execução.

A CONTRATADA, deverá dar garantia de 5% (cinco por cento) do valor do contrato, conforme
previsto no Artigo 56 da Lei n. 8.666/93.

a) A garantia deverá ser prestada em nome do Município do Natal, através de um dos seguintes instrumentos:
caução em dinheiro, Fiança Bancária ou Seguro Fiança. 

CLÁUSULA SÉTIMA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
A Contratante  designará  um técnico  da  Secretaria  Municipal  de  Habitação,  Regularização

Fundiária  e  Projetos  Estruturantes  -  SEHARPE,  o  qual  será  responsável  pelo  acompanhamento  e  fiscalização  das
atividades  objeto  deste  Contrato,  pela  aceitação  e  aprovação  dos  relatórios  e  outros  documentos  entregues  à
CONTRATANTE, e pela aprovação das faturas para pagamento.

Constitui  obrigação  da  CONTRATANTE,  além  das  estipuladas  em  outras  cláusulas  deste
Contrato,  providenciar  os  devidos  pagamentos  à  CONTRATADA,  nos  prazos  estabelecidos  na  CLÁUSULA  NONA,
mediante a apresentação do documento hábil de comprovação da despesa.

Subcláusula  única -  Caberá  à CONTRATANTE fornecer  à CONTRATADA as  informações,
definições  e  aprovações  requeridas  no  processo  de  desenvolvimento  dos  serviços,  nos  prazos  compatíveis  com  as
necessidades, de modo que as mesmas não interferiram na execução dos trabalhos.

CLÁUSULA OITAVA: DA TRANSFERÊNCIA
A  CONTRATADA  não  poderá  ceder  ou  transferir  este  Contrato,  no  todo  ou  em  parte  a

terceiros.

CLÁUSULA NONA: DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA
O prazo de execução do presente Contrato é de ....... (......) dias corridos, a contar da data do

recebimento da Ordem de Serviços.

O Contrato terá vigência de ......(......) meses, a contar da data da de sua assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA: DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
A CONTRATADA obriga-se a realizar os serviços ora contratados pelo Valor Global de sua

proposta na licitação, correspondente a R$ _____ (_______________________).

Os pagamentos serão efetuados pela CONTRATANTE mediante a apresentação de faturas
mensais,  desde que cumpridas as respectivas etapas de serviços previstas no cronograma físico. As faturas mensais
deverão estar acompanhadas de Relatórios de Andamento dos serviços.

A CONTRATADA emitirá as faturas conforme o estabelecido no cronograma físico, que serão
liquidadas pela CONTRATANTE dentro de 30 (trinta) dias, contados da data de aprovação do relatório de andamento dos
serviços.

Fica estipulado em 05 (cinco) dias úteis, contados da data de apresentação do relatório de
andamento, o prazo para análise e aprovação que serão feitas pelo fiscal da CONTRATANTE.
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A  CONTRATANTE  comunicará  à  CONTRATADA,  por  escrito,  até  05  (cinco)  dias  do
recebimento do relatório as falhas ou irregularidades porventura constatadas.

Para pagamento de qualquer Nota Fiscal/Fatura deverá ser apresentado à Secretaria XXX a
comprovação de: a) prova de regularidade perante o INSS; b) recolhimento dos encargos junto ao Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço com respectiva relação de empregado (GRE). c) ......................

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DO REAJUSTAMENTO
Os preços objeto deste contrato serão fixos e irreajustáveis pelo período de um ano a partir da

data de apresentação da proposta na licitação.

Após  o  período  de  um  ano  os  preços  poderão  ser  reajustados  anualmente,  para  cobrir
flutuações no custo dos insumos, na mesma proporção da variação verificada no Índice Nacional de Custos de Serviços
de Consultoria da Fundação Getúlio Vargas, no período de 12 meses. Os montantes dos pagamentos serão reajustados
na forma da lei com a aplicação da seguinte fórmula de reajuste:

R = Pp  x   ( I – Io ) 
                       Io

Onde:
R = valor do reajustamento procurado

Pp = valor a preços iniciais contratuais, dos serviços executados a serem reajustados no mês

I = valor do Índice Nacional de Custos de Serviços de Consultoria, código A0157980 da FGV, do mês de aniversário da
proposta de preços

Io = valor do Índice Nacional de Custos de Serviços de Consultoria, código A0157980 da FGV, do mês da apresentação da
proposta de preços

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA
As despesas decorrentes deste Contrato correrão por conta dos recursos consignados no Orçamento-

Programa da Secretaria XXX, para o corrente exercício, e obedecerão a seguinte classificação orçamentária:

Código da Unidade Código Orçamentário Projeto Atividade Fonte de Recursos

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
As alterações contratuais serão efetuadas com base no art. 65, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DO RECEBIMENTO DO OBJETO

Os serviços, objeto deste contrato, serão recebidos na forma do artigo 73, inciso I da Lei 8.666/93 e suas
alterações. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
As penalidades administrativas aplicáveis à Contratada, por inadimplência, estão previstas nos artigos

81, 87, 88 e seus parágrafos, todos da Lei no. 8.666/93.

O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará, a CONTRATADA à multa de mora, na forma
estabelecida a seguir:
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a) de 0,3% (três décimos por cento), por dia que exceda o prazo final de execução dos serviços objeto
desta licitação até o trigésimo dia, levando em consideração o prazo máximo estabelecido no item 7.3.

b) de 1%(um por cento), após o prazo da alínea anterior.

As multas a que se refere o item anterior serão descontadas dos pagamentos eventualmente devidos
pela administração, ou, quando for o caso, cobradas judicialmente.

Pela inexecução total ou parcial do contrato a administração poderá aplicar as seguintes sanções:

a) Advertência;
b) Multa de 1% (um por cento) do valor do contrato;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração,

por prazo não superior a 02 (dois) anos.
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com administração pública, facultada a defesa

prévia no prazo de 10 (dez) dias.

As sanções previstas nas alíneas “a”, “b” e “d” do subitem anterior, poderão ser aplicadas conjuntamente
com a da alínea “b”, facultada a defesa prévia do interessado, no prazo de 10 (dez) dias úteis.

Ocorrendo a inexecução total  ou parcial  do contrato de que trata esta cláusula,  reserva-se ao órgão
contratante o direito de optar sucessivamente pela oferta que se apresentar com aquela mais vantajosa, pela ordem de
classificação, nas mesmas condições estabelecidas neste edital.

A aplicação das penalidades previstas para a inexecução total ou parcial do contrato é de competência
da Secretaria XXX.

CLÁSULA DÉCIMA SEXTA: DA RESCISÃO CONTRATUAL
O presente contrato poderá ser rescindido nos termos do art. 77 e seguintes da lei nº 8.666/93 e suas

alterações.
A rescisão contratual  ocorrida pelos motivos elencados no art. 78, I a XII e XVII, da Lei nº 8.666/93,

poderá ser feita por ato unilateral da Administração. A rescisão contratual ocorrida pelos motivos elencados nos incisos
XIII a XVI, só poderá ser feita amigável ou judicialmente.

A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração em caso de rescisão contratual, especialmente
os estabelecidos pelo art. 80 da Lei nº. 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DO FORO
Para dirimir dúvidas que possam surgir com referência ao presente Contrato, fica eleito o foro da cidade

de Natal, Estado do Rio Grande do Norte, renunciando as partes a qualquer outro.

E assim, por se acharem justos e contratados, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual
teor e forma, impressas de um só lado, juntamente com 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas e a tudo presentes, para
que produza todos os seus efeitos legais.

Local e data.

Pela CONTRATANTE:                                                      Pela CONTRATADA:
                                           TESTEMUNHAS: ___________________
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ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO SOBRE EMPREGADOS MENORES

REF: CONCORRÊNCIA NACIONAL  Nº .........

(NOME  DA  EMPRESA).........................................................................................,  inscrito  no  CNPJ
nº ........................................,  por intermédio de seu representante legal  o (a) Sr(a) ..........................................................,
portador(a) da Carteira de Identidade nº .........................................e do CPF nº .........................................., DECLARA, para
fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de
outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego
menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz  (      ).

LOCAL/DATA

_______________________________________________________
ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA LICITANTE

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima).
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ANEXO V

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS

REF: CONCORRÊNCIA NACIONAL Nº.........

(NOME  DA  EMPRESA)_________________________________________________________  CNPJ  ou  CIC
nº_________________________,  sediada  _________________________________________  (endereço  completo)
______________________________________,  declara,  sob as penas da lei,  que até a presente data inexistem fatos
impeditivos  para  sua  habilitação  no  presente  processo  licitatório,  ciente  da  obrigatoriedade  de  declarar  ocorrências
posteriores.

_______________________________________
Nome e numero da identidade do declarante.
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ANEXO VI

CARTA DE FIANÇA BANCÁRIA

À
Comissão Permanente de Licitação
Natal/RN

Edital nº ............................... – CONCORRÊNCIA NACIONAL- Serviços de Consultoria

Banco: _____________________________________________
Carta de Fiança: Valor R$ ______________________________
Pela  presente,  o  Banco _________________________,  com sede  na Rua _________________________nº  ____,  na
cidade  de ___________________________,  Estado  de _________________,  por  seus  representante  infra-assinados,
declara fiador e principal pagador, com renúncia dos benefícios estatuídos no artigo 1.491 do código Civil Brasileiro, da
empresa  _________________________________,  sediada  na  Rua  _______________________no __________  ,  na
cidade de _________________________ , Estado de _________________ até o limite de R$ ____________ (       ) , para
efeito de Garantia de Execução do Contrato, de que  trata o Edital ________________.
Este  Banco  se  obriga,  obedecendo  ao  limite  acima  especificado,  atender,  dentro  de  24  (vinte  e  quatro)  horas,  às
reposições de qualquer pagamento coberto pela garantia, desde que exigida pelo SIN/RN.
Obriga-se este Banco, ainda ao pagamento de despesas de judiciais ou não, na hipótese de ser a  SECRETARIA XXX
compelida a ingressar em juízo para demandar o cumprimento de qualquer obrigação assumida por nossa afiançada.
Declaramos, outrossim, que será retratável a fiança, na hipótese de a afiançada depositar ou pagar o valor da garantia
pela presente Carta de Fiança bancária ou por nova carta de fiança que seja aceita pela Secretaria XXX.
Atestamos que a presente fiança está devidamente contabilizada no livro no  ________ (ou outro registro deste Banco) e,
por isso, é boa firme e aplicável, em especial à legislação bancária.
Os signatários desta estão autorizados a prestar fiança desta natureza por força do disposto no artigo _________ dos
estatutos  do Banco,  publicados  em _________ ,  no Diário  Oficial  da União,  tendo sido  (eleitos  ou designados)  pela
Assembléia ___________________ , realizada em _____________.
A presente fiança só perderá o seu valor se notificado por este Banco, 30 (trinta) dias antes do seu término.
Declaramos que o capital social deste Banco e de R$ __________ (__________) e que estamos autorizados pelo Banco
Central do Brasil a expedir cartas de fiança e que o valor da presente se contém dentro dos limites que são autorizados
por aquele organismo federal.

Local e Data

Banco _______________________________________
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ANEXO VII 

MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº    /2016 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - SEMAD
MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS

Sr(a) Presidente (a),

         Seguindo os ditames editalícios, apresento a V.Sa a nossa proposta de preços para a CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº
/2016- SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO -  SEMAD conforme a seguir  relacionados, discriminados de acordo com
ANEXO I (Termo de Referência), do Edital:

Item PRODUTO Und QTD Valor unit 
 R$

Valor total
R$

01 Produto I: Diagnóstico e ações sociais Und 1

02 Produto II: Cartografia Básica Und 1
03 Produto III: Regularização da Base Imobiliária Und 1

04
Produto IV: Planejamento, Discussão e Minuta 
dos Atos Normativos e/ou Administrativos

Und 1

05 Produto V: cadastro físico Und 6.500
06 Produto VI: cadastro social Und 6.500
07 Produto VII: Projeto de Regularização Fundiária Und 1
08 Produto VIII: Regularização do Parcelamento Und 1

09
Produto IX: Acompanhamento e Entrega dos 
Títulos.

Und 1

10 Produto X: Regularização das Posses Und 1
11 Produto XI: Regularização Administrativa Und 1

VALOR GLOBAL R$

O valor total de nossa proposta é de R$  ...................................(_______________________________________________________).

Declaramos que a validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua entrega.

Declaramos expressamente que, nos preços propostos, estão inclusas no valor cotado todos os custos diretos e indiretos, despesas
com mão de obra e, bem como, todos tributos incidentes, taxas de administração, serviços, encargos fiscais, sociais, trabalhistas,
previdenciários e comerciais, seguros, treinamento, lucro e, ainda, os gastos com transporte e acondicionamento dos materiais em
embalagens adequadas;
Prazo de entrega: (       ) dias corridos, contado a partir da assinatura do contrato.
 
Informamos ainda que a conta bancária da empresa é no Banco _____________, Nº ________, Agência _______, e o nosso telefone
para contato é __________, fax _________ e e-mail. __________________________________________
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Atenciosamente,

Natal/RN, ____de ____________de 2016.

______________________________________

Diretor ou representante legal – RG/CPF

ANEXO VIII
 

DECLARAÇÃO DE VISTORIA
 

A SEHARPE atesta para fins de participação na licitação da Regularização Fundiária de em 6.500 (seis mil e quinhentas) unidades,
no  Bairro  Nossa  Senhora  da  Apresentação,  Zona  Norte  do  Município  de  Natal/RN, que  a  empresa
____________________________,  CNPJ  n°  _____________________,  representada  por  seu  Responsável  Técnico  abaixo
identificado, realizou vistoria na poligonal, delimitada na Figura 1 do seu Termo de referência, onde serão realizados os serviços objeto
deste Termo e tomou conhecimento das informações e das condições do local, para o cumprimento das obrigações relativas ao objeto
deste certame, e obteve informações de todos os dados e elementos que possam vir a influir na elaboração de sua proposta técnica. 

Natal, __ de _______________ de 2016.

 
________________________________________

Engenheiro da participante
Nome: _____________________

CREA: __________

________________________________________
Representante Legal da SEHARPE
Nome: _____________________

CPF: __________
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